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RESUMO 

 
Este estudo investiga qual o papel do administrador na gestão humanizada e como sua formação 
influencia essa prática, relacionando-a à Política Nacional de Humanização (PNH). Por meio de 
revisão sistemática da literatura (2020-2025), analisou-se a formação em Administração da 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e sua capacidade de preparar profissionais para gestão 
humanizada, com base em autores como Aktouf (2022) e Pagano, Moura e Roma (2020). A 
metodologia combinou abordagem quanti-qualitativa, com análise de artigos das bases SciELO, 
Capes e Google Acadêmico. Os resultados apontam que a gestão humanizada exige: 
competências socioemocionais (empatia, comunicação não violenta), alinhamento a políticas 
públicas (PNH) e superação de modelos gerenciais tradicionais. Conclui-se que o(a) 
administrador(a) deve conciliar eficiência organizacional e valorização humana, atuando como 
agente transformador, e sugere-se a inclusão de disciplinas sobre humanização na grade 
curricular, reforçando a PNH como diretriz ética. 
 
Palavras-chave: Gestão humanizada; Papel do administrador; Política Nacional de 
Humanização.  
ABSTRACT 
This study investigates the role of administrators in humanized management and how their 
training influences this practice, relating it to the National Humanization Policy (PNH). Through 
a systematic literature review (2020-2025), we analyzed the Administration training program at 
the State University of Bahia (UNEB) and its ability to prepare professionals for humanized 
management, based on authors such as Aktouf (2022) and Pagano, Moura, and Roma (2020). 
The methodology combined a quantitative and qualitative approach, with analysis of articles 
from SciELO, CAPES, and Google Scholar databases. The results indicate that humanized 
management requires socioemotional skills (empathy, nonviolent communication), alignment 
with public policies (PNH), and overcoming traditional management models. It is concluded that 
the administrator must reconcile organizational efficiency and human valorization, acting as a 
transforming agent, and it is suggested that subjects on humanization be included in the 
curriculum, reinforcing the PNH as an ethical guideline. 
 
Keywords: Humanized management; Role of the administrator; National Humanization Policy. 
 
 
 



1. INTRODUÇÃO 
 

A gestão contemporânea enfrenta desafios complexos, exigindo dos administradores não 

apenas competências técnicas, mas também habilidades socioemocionais capazes de promover 

ambientes organizacionais mais humanos e sustentáveis. Nesse contexto, a gestão humanizada 

consolida-se como um paradigma fundamental para as organizações contemporâneas, na medida 

em que busca equilibrar a eficiência operacional com a valorização do capital humano. 

Percebe-se que essa abordagem transcende a visão tradicional da administração ao humanizar os 

processos organizacionais, integrando as dimensões técnica e humana do trabalho. A gestão 

humanizada, ao reconhecer os colaboradores como seres dotados de subjetividade e potencial 

criativo, cria condições mais favoráveis para o desenvolvimento das diversas atividades laborais, 

promovendo simultaneamente resultados organizacionais e bem-estar psicossocial. 

Dessa maneira, temos um contexto vigente no mundo do trabalho que é a lógica 

capitalista, onde o foco é no lucro ficando distante os trabalhadores, sendo o tema relevante tanto 

para os centros de ensino como para a sociedade. 

 Os caminhos desse estudo perpassam o papel do administrador na construção de práticas 

humanizadas nas organizações, com base em uma revisão bibliográfica de publicações científicas 

entre 2020 e 2025. 

A problemática central deste trabalho reside na necessidade de superar modelos 

gerenciais ultrapassados, que muitas vezes priorizam resultados financeiros em detrimento do 

bem-estar dos colaboradores. Essa perspectiva reforça a urgência de repensar as práticas 

administrativas, modos de gerir especialmente em um cenário marcado por crises globais, como 

desigualdade social e degradação ambiental. Diante disso, a pesquisa parte do seguinte 

questionamento: Qual o papel do administrador em uma gestão humanizada e como suas 

habilidades e formação acadêmica influenciam essa prática?  

Na busca de responder essa questão foi desenvolvimento uma revisão bibliográfica sobre 

o papel do administrador e os processos de humanização no ambiente de trabalho, utilizando 

como fontes artigos científicos indexados em bases como SciELO, Capes e Google Acadêmico, 

além de obras referenciais da biblioteca da UNEB. Como objetivos específicos, busca-se 

identificar as principais práticas de gestão humanizada aplicadas no contexto organizacional, 

discutir o impacto da formação do administrador na implementação dessas práticas e propor 

reflexões críticas sobre a aplicação da humanização como estratégia de gestão em diferentes 



setores. A justificativa deste estudo apoia-se em três pilares, no pilar científica, ao contribuir para 

a sistematização do conhecimento sobre gestão humanizada, preenchendo lacunas teóricas e 

oferecendo subsídios para futuras pesquisas, quanto ao social, ao evidenciar a importância de 

organizações mais justas e sustentáveis no longo prazo, promovendo reflexões sobre práticas 

administrativas que valorizem a dignidade humana, por fim, a justificativa pessoal surge das 

inquietações do pesquisador enquanto discente de Administração da Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB), motivado por experiências acadêmicas e pela percepção da necessidade de uma 

gestão mais humana e ética. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Contexto Histórico da Gestão Humanizada e o Papel do Administrador 

 

A administração como ciência consolidou-se no final do século XIX com os trabalhos 

pioneiros de Taylor (1911) e Fayol (1916), que estabeleceram os fundamentos da Administração 

Científica e da Teoria Clássica. Esses modelos enfatizavam a racionalização do trabalho, a 

padronização de processos e estruturas hierárquicas rígidas, concebendo o trabalhador como 

elemento passivo no sistema produtivo Chiavenato (2020). 

A Escola das Relações Humanas, desenvolvida a partir dos estudos de Mayo (1933) na 

Western Electric, representou uma ruptura paradigmática ao demonstrar a influência dos fatores 

psicológicos e sociais no desempenho laboral. Esta abordagem foi posteriormente ampliada por 

McGregor (1960) com sua dicotomia entre a Teoria X (visão negativa do trabalhador) e a Teoria 

Y (ênfase na motivação intrínseca), e por Maslow (1954) com sua pirâmide de necessidades 

humanas Maximiano (2021). 

No contexto contemporâneo, marcado por transformações digitais e demandas por 

sustentabilidade, a gestão humanizada emerge como paradigma organizacional. Conforme 

destaca Aktouf (2022, p. 45): "A humanização radical na administração exige uma reconstrução 

ética das relações de trabalho, onde o colaborador transcende sua condição de recurso para 

assumir-se como agente transformador." Nesse sentido, é possível afirmar que a valorização do 

ser humano no ambiente organizacional não se limita a discursos, mas exige práticas concretas 

que promovam autonomia, participação e sentido no trabalho. Como destaca Ferreira (2023), 



quando as organizações investem em uma gestão verdadeiramente humanizada, os colaboradores 

se engajam de forma mais crítica e criativa, contribuindo para inovações e transformações 

sociais. Portanto, a ética na administração deve ser entendida como um compromisso com a 

dignidade humana e a justiça social, superando a lógica instrumental do capital. 

Neste cenário, o administrador assume papel estratégico, devendo articular eficiência 

operacional com valorização humana, alinhando-se a tendências como: Flexibilização 

Organizacional que de acordo com Mintzberg (2020), refere-se à capacidade das empresas de se 

adaptarem a mudanças no ambiente competitivo, promovendo estruturas menos hierárquicas e 

mais dinâmicas. 

 O autor destaca que organizações flexíveis priorizam a descentralização de decisões, a 

horizontalização de processos e a valorização da autonomia dos colaboradores. Essa abordagem 

permite maior agilidade na resposta a demandas do mercado, incentivando a inovação e a 

criatividade. Embora a flexibilidade organizacional e a agilidade sejam fundamentais para 

responder às demandas do mercado, como destacado por Mintzberg (2020), é essencial que essas 

estratégias não negligenciem a dimensão humana.  

A verdadeira sustentabilidade empresarial não se limita à adaptação técnica ou 

mercadológica, mas exige um equilíbrio entre eficiência e humanização. Conforme defendem 

Aktouf (2022), a gestão contemporânea deve conciliar inovação com valores éticos, garantindo 

que os colaboradores não sejam apenas instrumentos de produtividade, mas protagonistas de um 

ambiente de trabalho digno e significativo. 

Nesse contexto, a humanização na administração não se opõe à flexibilidade 

organizacional; pelo contrário, pode potencializá-la, uma vez que equipes valorizadas e 

engajadas tendem a ser mais criativas e adaptáveis. Como reforça Mintzberg (2020, p. 112), 

"estruturas flexíveis só funcionam quando há confiança e autonomia, elementos intrínsecos a 

uma cultura organizacional humanizada". Portanto, a integração entre agilidade estratégica e 

humanização não é apenas desejável, mas indispensável para organizações que almejam 

perenidade e impacto social positivo. 

Diante do exposto, evidencia-se a necessidade de uma nova perspectiva – e, sobretudo, de 

uma nova postura prática – em relação ao ambiente de trabalho e aos paradigmas da liderança. 

Nesse contexto, destaca-se a liderança servidora, definida por Greenleaf (2019) como um modelo 

de gestão que coloca as necessidades da equipe no centro das decisões, priorizando o bem-estar 



dos colaboradores. Diferentemente dos modelos tradicionais, baseados em hierarquias verticais e 

autoridade unilateral, a liderança servidora fundamenta-se em princípios como empatia, escuta 

ativa e desenvolvimento coletivo Greenleaf (2019). Líderes que adotam essa abordagem têm 

como objetivo capacitar seus liderados, criando um ambiente organizacional pautado em 

confiança e colaboração. Conforme defende Greenleaf (2019), tal estilo de gestão está 

intrinsecamente alinhado com organizações que buscam sustentabilidade humana e crescimento 

baseado em valores éticos, reforçando a importância de uma liderança que serve antes de 

comandar. 

Percebe-se a importância de ambientes saudáveis e trabalhadores equilibrados nos 

aspectos da vida humana, onde a colaboração e o exercício da coletividade se configuram como 

práticas essenciais para a manutenção de espaços laborais saudáveis, com redes de apoio mútuo 

voltadas ao desenvolvimento das ações organizacionais.  

No que tange à Gestão por Competências Emocionais, Goleman (2022) afirma que esse 

modelo de gestão é fundamental para o sucesso de equipes e organizações, destacando a 

inteligência emocional como um diferencial competitivo no contexto empresarial 

contemporâneo. 

Entende-se como inteligência emocional, conforme proposto por Goleman (2022), a 

capacidade de reconhecer, compreender e gerenciar as próprias emoções, bem como as emoções 

alheias, de forma a promover relacionamentos interpessoais mais eficazes e um ambiente 

organizacional harmonioso.  

Dessa maneira, o autor identifica cinco pilares essenciais: autoconhecimento, 

autocontrole, motivação, empatia e habilidades sociais. De acordo com Goleman (2022), líderes 

que desenvolvem essas competências conseguem gerenciar conflitos de forma mais eficaz, 

inspirar engajamento e criar climas organizacionais positivos.  

Nota-se que a aplicação desses princípios na gestão contribui para a um melhor 

desenvolvimento das atividades no trabalho possibilitando o desenvolvimento de dons, 

consequentemente o despertar de talentos, principalmente neste mercado contemporâneo que dá 

possibilidades de novas maneiras empreendedoras. A seguir, detalha-se cada um desses 

componentes, partindo dos aspectos intrapessoais (individuais) até os interpessoais (relacionais), 

conforme a progressão lógica exigida pelo referencial teórico.  



O autoconhecimento refere-se à capacidade de reconhecer as próprias emoções e 

limitações, sendo um dos pilares fundamentais da inteligência emocional. Segundo Goleman 

(2022, p. 78), "líderes com alto autoconhecimento identificam como suas emoções influenciam 

decisões e relações, evitando vieses inconscientes".  

Na prática, essa competência se manifesta por meio da autorreflexão contínua sobre ações 

e impactos, melhor tomada de decisão alinhada a valores pessoais e organizacionais, e maior 

receptividade a feedbacks, elementos essenciais para o crescimento profissional. Líderes que 

cultivam o autoconhecimento tendem a criar culturas organizacionais transparentes, nas quais 

erros são vistos como oportunidades de aprendizado conforme Cougo, Zonato, Santos e Marchi 

(2025). 

Notadamente, o autocontrole, ou autogestão emocional, é a habilidade de gerenciar 

impulsos e adaptar-se a mudanças, sendo crucial para uma liderança eficaz. Goleman (2022) 

destaca que líderes com essa competência mantêm a calma sob pressão, evitando reações 

impulsivas que podem agravar conflitos. Suas aplicações incluem a mediação de disputas com 

equilíbrio emocional, resiliência em crises organizacionais e cumprimento de prazos sem 

comprometer o bem-estar da equipe.  

Dessa maneira, os dados empíricos corroboram com essa importância: estudos de Pessoa 

(2022) demonstram que equipes lideradas por gestores com alto autocontrole apresentam 20% 

menos turnover, evidenciando a relação entre estabilidade emocional e retenção de talentos. 

A motivação, na perspectiva de Goleman (2022), transcende recompensas financeiras, 

envolvendo a busca por propósitos e excelência. Líderes motivadores alinham metas individuais 

e organizacionais, inspiram-se por meio de exemplos – aproximando-se do conceito de liderança 

servidora proposto por Greenleaf (2019) – e cultivam otimismo mesmo em cenários adversos.  

Um caso prático dessa dinâmica pode ser observado em empresas que implementam 

programas de reconhecimento não monetário, as quais, segundo Freitas e Gurgel (2021), 

registram níveis mais elevados de produtividade, demonstrando que a valorização simbólica 

pode ser tão ou mais eficaz que incentivos materiais. 

A empatia, definida como a capacidade de compreender perspectivas alheias, é outro 

componente essencial para uma gestão humanizada. Conforme Goleman (2022), líderes 

empáticos promovem diversidade e inclusão Santana (2024), antecipam necessidades da equipe – 

como flexibilidade horária e suporte psicossocial – e reduzem atritos por meio da escuta ativa. 



 Evidências científicas reforçam seu impacto: pesquisas de Tarullo e Silva (2023) 

vinculam a empatia gerencial a um aumento de 30% na satisfação no trabalho, indicando que 

ambientes emocionalmente inteligentes favorecem tanto o bem-estar individual quanto a 

eficiência coletiva. 

Por fim, as habilidades sociais, que englobam comunicação eficaz, influência positiva e 

trabalho em equipe, são críticas para o sucesso organizacional. Goleman (2022) ressalta sua 

importância em negociações do tipo ganha-ganha, gestão de mudanças com menor resistência e 

criação de redes colaborativas intra e interorganizacionais. Um exemplo concreto de sua 

aplicação são os modelos de cogestão, como os propostos pela Política Nacional de 

Humanização (PNH) (BRASIL, 2020), os quais dependem dessa competência para viabilizar 

processos decisórios compartilhados e inclusivos. 

Em síntese, o desenvolvimento dessas cinco competências – autoconhecimento, 

autocontrole, motivação, empatia e habilidades sociais – configura-se como um diferencial 

estratégico para líderes e organizações que buscam alinhar eficiência operacional com 

valorização humana, consolidando culturas de trabalho mais saudáveis, inovadoras e 

sustentáveis. 

 

2.2. Competências do Administrador na Gestão Humanizada 

 

O administrador contemporâneo precisa transcender as funções burocráticas tradicionais, 

assumindo o papel de facilitador de relações laborais éticas. Como observam Pagano, Moura e 

Roma (2020, p. 78): "Humanizar a administração constitui a estratégia mais eficaz para criação 

de valor sustentável e atração de talentos." 

Esta transformação exige o desenvolvimento de competências específicas, conforme 

sistematizado no Quadro 1: 

Quadro 1 – Competências do Administrador na Gestão Humanizada 
 
Eixo Competências Autores Referenciais 

Relacional Empatia, comunicação não-violenta Pagano; Moura; Roma (2020) 
Estratégico Visão sistêmica, flexibilidade Aktouf (2022); Pessoa (2022) 
Ético-político Equidade, consciência social BRASIL. Ministério da Saúde (2020) 
Fonte: Elaboração própria (2025). 
 



Além disso, estudos recentes destacam a importância dos conceitos de Liderança 

Inclusiva, Gestão Participativa e Sustentabilidade. 

Cougo, Zonato, Santos e Marchi (2025) definem liderança inclusiva como um modelo de 

gestão que valoriza a diversidade e promove a equidade dentro das organizações. Segundo os 

autores, esse estilo de liderança busca integrar diferentes perspectivas, culturas e habilidades, 

criando um ambiente onde todos os colaboradores se sentem representados e valorizados. A 

liderança inclusiva está fundamentada em princípios como escuta ativa, tomada de decisão 

colaborativa e combate a vieses inconscientes.  

Os autores destacam que organizações que adotam essa abordagem tendem a apresentar 

maior inovação, engajamento e retenção de talentos, especialmente em contextos multiculturais e 

globalizados. 

No estudo sobre Gestão Participativa, Freitas e Almeida, (2021) aborda a gestão 

participativa como uma estratégia organizacional que envolve os colaboradores nos processos 

decisórios, promovendo maior comprometimento e senso de pertencimento. De acordo com os 

autores, esse modelo contrasta com estruturas hierárquicas tradicionais, incentivando a 

horizontalidade e a coautoria nas soluções empresariais.  

A gestão participativa inclui práticas como reuniões colaborativas, feedback contínuo e 

programas de ideias abertas, que fortalecem a transparência e a confiança dentro das equipes. 

Freitas e Almeida (2021) ressaltam que essa abordagem contribui para a adaptabilidade 

organizacional e a melhoria contínua de processos; e a Sustentabilidade Organizacional Aktouf, 

(2022) conceitua sustentabilidade organizacional como a integração de práticas econômicas, 

sociais e ambientais que garantem o desenvolvimento empresarial a longo prazo, sem 

comprometer os recursos futuros. 

 O autor argumenta que a verdadeira sustentabilidade vai além do discurso ambiental, 

envolvendo uma transformação cultural na forma como as empresas operam e se relacionam com 

stakeholders. Entre os pilares discutidos estão a ética nos negócios, a responsabilidade social 

corporativa e a eficiência ecológica. Aktouf (2022) enfatiza que organizações sustentáveis não 

apenas cumprem regulamentações, mas também assumem um papel proativo na construção de 

um futuro mais equilibrado e justo. 

 

2.3. Desafios na Implementação da Gestão Humanizada 



 
Apesar dos avanços teóricos, a aplicação prática da gestão humanizada enfrenta 

obstáculos, como: resistência cultural a modelos menos hierárquicos, conforme destacado por 

Goleman (2022). O autor argumenta que muitas organizações, especialmente as tradicionais, 

mantêm estruturas centralizadas e cultura autoritária, dificultando a adoção de práticas mais 

colaborativas e flexíveis. Essa resistência muitas vezes está enraizada em normas organizacionais 

estabelecidas, nas quais a liderança verticalizada é vista como sinônimo de controle e eficiência, 

gerando barreiras à mudança para modelos mais humanizados. 

Outro obstáculo significativo é a falta de capacitação em competências socioemocionais, 

como apontam Tarullo e Silva (2023). Os autores ressaltam que, embora a inteligência emocional 

seja reconhecida como essencial para uma gestão humanizada, muitos gestores não vivenciam 

programas de treinamento adequado para desenvolver habilidades como empatia, comunicação 

não violenta e mediação de conflitos. Essa deficiência na formação leva a práticas gerenciais 

ainda baseadas em comando, em dificuldades relacionais e controle, limitando a efetividade de 

estratégias voltadas ao bem-estar organizacional. 

Além disso, Pessoa (2022) destaca o conflito entre metas financeiras e a priorização do 

bem-estar dos colaboradores como um desafio recorrente. Em um cenário de alta 

competitividade, as organizações frequentemente privilegiam resultados de curto prazo em 

detrimento de investimentos em qualidade de vida no trabalho. Essa tensão entre produtividade e 

humanização pode levar a políticas contraditórias, nas quais discursos sobre valorização do 

capital humano não se traduzem em ações concretas, minando a credibilidade das iniciativas de 

gestão humanizada. 

Conforme Goleman (2022, p. 241),"Liderar com inteligência emocional não é apenas 

uma escolha, mas uma necessidade no mundo corporativo atual." 

Para superar esses desafios, organizações têm adotado estratégias como: Implementar 

programas de saúde mental, conforme destacado por Cougo, Zonato, Dos Santos e Marchi 

(2025). Os autores demonstram que iniciativas como acompanhamento psicológico, rodas de 

conversa e capacitação em autocuidado têm se mostrado eficazes na redução do estresse 

ocupacional e no aumento da produtividade.  

Tais programas representam um avanço na valorização do capital humano, pois 

reconhecem que o bem-estar psicológico é fundamental para o desempenho organizacional 



sustentável. A abordagem proposta pelos autores sugere que essas ações devem ser contínuas e 

integradas à cultura corporativa, e não apenas medidas pontuais; Já Santana; Paiva; Coutinho 

(2024) argumentam que a implementação de políticas estruturadas de diversidade e inclusão 

constitui uma estratégia fundamental para organizações que buscam humanizar sua gestão. Os 

autores destacam que tais políticas vão além do cumprimento de cotas, envolvendo a criação de 

comitês de diversidade, treinamentos contra vieses inconscientes e adaptação de processos 

seletivos.  

A pesquisa demonstra que empresas com programas robustos de diversidade e inclusão 

apresentam maior inovação, melhor clima organizacional e redução de conflitos interpessoais. 

Santana; Paiva; Coutinho (2024) ressaltam a importância do comprometimento da alta liderança 

para o sucesso dessas iniciativas; Já Freitas e Gurgel (2021) propõem a adoção de modelos de 

avaliação por competências humanas como ferramenta estratégica para a gestão humanizada.  

Os autores desenvolveram um framework que é uma estrutura organizada que serve como 

base para desenvolver ou implementar algo, ou seja, refere-se a: Um modelo prático criado por 

Freitas e Gurgel (2021) para avaliar colaboradores; Substitui métricas tradicionais (como metas 

quantitativas) por critérios como habilidades sociais, emocionais e criativas; Inclui diretrizes, 

métodos e ferramentas prontas para aplicação em empresas, ou seja,  é um "esqueleto" 

estruturado que guia a execução de processos de forma padronizada e eficiente.  

Essa abordagem, segundo a pesquisa, permite maior alinhamento entre os objetivos 

organizacionais e o desenvolvimento individual dos colaboradores. Freitas e Gurgel (2021) 

apresentam casos de empresas que obtiveram melhores resultados em engajamento e retenção de 

talentos após a implementação desse modelo avaliativo. 

 

2.4. A Política Nacional de Humanização (PNH) como Estratégia Organizacional 
 

A Política Nacional de Humanização (PNH), instituída pelo Ministério da Saúde em 

2013, apresentou resultados significativos na qualificação dos serviços de saúde pública no 

Brasil. Segundo dados oficiais (BRASIL, 2013), a adoção de estratégias como o acolhimento 

com classificação de risco, a estruturação de planos de carreira para profissionais da saúde e a 

implantação de ouvidorias ativas contribuíram para avanços mensuráveis na eficiência do 

sistema. 



Originalmente desenvolvida para o Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional 

de Humanização (PNH) (BRASIL, 2020) vem sendo progressivamente adaptada ao contexto 

empresarial contemporâneo, fundamentando-se em três pilares estruturantes: transversalidade, 

protagonismo e cogestão.  

Assim, a transversalidade, conforme definido pela PNH (BRASIL, 2020), consiste na 

integração entre gestão e atenção às pessoas, promovendo a ruptura de barreiras hierárquicas 

tradicionais e estimulando a comunicação fluida entre diferentes níveis organizacionais. No 

ambiente corporativo, essa abordagem se materializa através da implementação de programas de 

escuta ativa e canais de feedback multidirecional, assegurando que as decisões administrativas 

considerem não apenas indicadores financeiros, mas também os impactos humanos decorrentes, 

em consonância com os princípios de inteligência emocional nas organizações propostos por 

Goleman (2022). 

O protagonismo, segundo a PNH (BRASIL, 2020), representa o empoderamento dos 

colaboradores mediante o fomento à sua autonomia e participação ativa nos processos 

organizacionais. Organizações que adotam esse pilar investem sistematicamente em capacitação 

profissional, delegação de responsabilidades e reconhecimento de contribuições individuais, 

cultivando assim um robusto senso de pertencimento e motivação intrínseca.  

Contudo, esse conceito encontra ressonância nos estudos de Cougo, Zonato, Santos e 

Marchi (2025) sobre liderança inclusiva, que destacam como a valorização da diversidade de 

vozes e perspectivas impulsiona a inovação organizacional. O protagonismo, nessa perspectiva, 

transforma os colaboradores em agentes ativos de mudança, reduzindo resistências às 

transformações e fortalecendo significativamente a cultura organizacional. 

A cogestão, terceiro pilar da PNH (BRASIL, 2020), configura-se como prática de tomada 

de decisões coletivas que envolve colaboradores, líderes e demais stakeholders em processos 

deliberativos. Essa abordagem demonstra eficácia na redução de assimetrias de poder e no 

aumento da adesão às estratégias empresariais, uma vez que as decisões passam a refletir 

necessidades reais identificadas pela equipe.  

A cogestão apresenta notável convergência com as teorias de gestão participativa 

desenvolvidas por Freitas e Almeida (2021), que comprovam como a horizontalidade nas 

relações de trabalho potencializa a adaptabilidade organizacional e a sustentabilidade dos 



negócios. Sua implementação prática demanda a criação de estruturas organizacionais flexíveis, 

como comitês multidisciplinares, e a adoção de ferramentas digitais de colaboração. 

Pesquisas recentes demonstram impactos mensuráveis da aplicação dos princípios da 

PNH no contexto empresarial. Freitas e Gurgel (2021) constataram que organizações que adotam 

os pilares do protagonismo e da cogestão registram níveis significativamente mais elevados de 

engajamento organizacional. Esse fenômeno decorre do fortalecimento do sentimento de 

valorização e vinculação emocional dos colaboradores, que passam a demonstrar maior 

disposição para inovar e superar desafios organizacionais. No que concerne à retenção de 

talentos, Pessoa (2022) evidenciou que a aplicação sistemática da transversalidade e da cogestão 

resulta em redução média de 20% nos índices de turnover, indicando que os colaboradores 

tendem a permanecer em ambientes que priorizam seu desenvolvimento e bem-estar. 

No âmbito do clima organizacional, estudos conduzidos por Santana, Paiva e Coutinho 

(2024) revelaram que empresas que implementam programas baseados nos princípios da PNH 

apresentam escores 20% superiores em pesquisas de satisfação interna e indicadores de saúde 

mental. Esses dados empíricos reforçam a tese de que a humanização das relações de trabalho 

constitui um diferencial competitivo estratégico, capaz não apenas de atrair e reter talentos em 

cenários empresariais desafiadores, mas também de promover ganhos substantivos em eficiência 

coletiva e qualidade dos serviços prestados.  

As evidências científicas acumuladas permitem afirmar que ambientes organizacionais 

humanizados, alicerçados nos princípios da transversalidade, protagonismo e cogestão, 

produzem benefícios simultâneos para colaboradores e organizações, configurando-se como 

modelo gerencial adequado às demandas do século XXI (Santana, Paiva e Coutinho (2024). 

 
2.5 Quanto aos Modelos de Gestão da Política Nacional de Humanização (PNH) 

 

A Política Nacional de Humanização (PNH), implementada em 2003 pelo Ministério da 

Saúde, estrutura-se em modelos de gestão que visam fortalecer a qualidade do cuidado no 

Sistema Único de Saúde (SUS). A seguir, apresenta-se uma linha do tempo dos principais 

marcos de seu plano de gestão:  

2003-2006 (Fase de Implantação): Criação da PNH com ênfase na transversalidade, 

autonomia dos sujeitos e protagonismo dos trabalhadores e usuários. Introdução do programa 



HumanizaSUS, que estabeleceu diretrizes como o Acolhimento com Classificação de Risco e a 

Ampliação do Diálogo entre gestores, profissionais e pacientes (BRASIL, 2004); 

 2007-2015 (Consolidação e Expansão): Fortalecimento das Redes de Humanização e 

implementação de ferramentas como: Projeto Terapêutico Singular (PTS) – abordagem 

interdisciplinar centrada no usuário; Gestão Participativa – incentivo aos colegiados e ouvidorias 

ativas; Clínica Ampliada – integração de saberes técnicos e populares (BRASIL, 2009). 

2016-2023 (Atualizações e Desafios Contemporâneos): Revisão das diretrizes com foco 

em: Valorização do Trabalhador da Saúde – combate ao adoecimento laboral; Humanização na 

Atenção Primária – ênfase no vínculo e corresponsabilidade; Tecnologias Leve – comunicação 

como ferramenta de cuidado (BRASIL, 2017). 

Humanização na Gestão de Pessoas, a valorização dos trabalhadores tornou-se urgente 

pós-pandemia, com ações como: Valorização do Trabalhador: A Lei nº 14.434/2022 garantiu 

melhores condições para profissionais da saúde, incluindo pisos salariais e proteção contra 

violência (BRASIL, 2022); Educação Permanente em Saúde (EPS): Em 2023, o Ministério da 

Saúde lançou o Programa EPS-SUS Digital, com foco em humanização e segurança do paciente 

(BRASIL, 2023). 

Os modelos de gestão da PNH demonstram resiliência e adaptabilidade, especialmente 

frente aos desafios recentes. Contudo, sua efetividade depende de recursos orçamentários, como 

os previstos no Plano Plurianual (2024-2027), e do engajamento contínuo dos atores do SUS. A 

humanização, portanto, não é apenas uma política, mas um compromisso ético e político em 

construção Santos (2023). 

 

3. METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa-quantitativa, com enfoque exploratório e 

descritivo, fundamentada em revisão sistemática da literatura. A abordagem qualitativa permitiu 

a análise crítica do conteúdo teórico, enquanto a quantitativa viabilizou o mapeamento estatístico 

das publicações encontradas Gil (2019). 

Foram consultadas as seguintes bases de dados: SciELO; Portal de Periódicos CAPES; 

Google Acadêmico; Spell; Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e 6- 

Acervo físico da UNEB. O universo da pesquisa compreendeu publicações científicas nacionais 



(artigos, livros, teses e documentos governamentais) entre 2020 e 2025, com recorte temporal 

justificado pela necessidade de atualização teórica. 

A coleta de dados ocorreu em três etapas: Busca sistemática com operadores booleanos 

(AND, OR, NOT) e descritores: "Gestão humanizada" ou "Papel do administrador" ou "Política 

Nacional de Humanização (PNH)". Triagem por título, resumo e palavras-chave; Leitura integral 

dos textos selecionados. 

A seleção dos artigos para revisão foi definida por: Critérios de inclusão; Publicações em 

português (2013-2025); Relação direta com gestão humanizada e papel do administrador. 

 Disponibilidade de texto completo; Critérios de exclusão; Estudos duplicados ou fora do 

recorte temporal e Abordagens não alinhadas ao tema (ex.: saúde pública sem interface com 

gestão). 

Inicialmente, após filtragem no google acadêmico, selecionaram-se 21 trabalhos para 

análise final, conforme detalhado no Quadro 2. 

 

                                  Quadro 2 – Distribuição das Fontes Selecionadas 

Tipo de Fonte Quantidade 
Artigos científicos 5 
Livros 14 
TCC/Dissertações 1 
Documentos governamentais 1 

Fonte: Elaboração própria  (2025). 

 Os dados foram sistematizados e categorizados por:  Autoria; Ano de publicação; Tipo 

de estudo; Principais contribuições. 

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A revisão bibliográfica sistemática permitiu identificar as principais abordagens sobre 

gestão humanizada na administração contemporânea. Conforme demonstrado no Quadro 3, os 

estudos analisados apresentam contribuições teóricas e práticas relevantes para a compreensão 

do tema. 

Quadro 3 - Síntese da produção acadêmica sobre gestão humanizada 

 



Autor(es)  ano Tipo de 
Publicação Método Objetivo/Enfoque Principais 

Contribuições  

BRASIL 2013 Documento 
oficial 

Abordagem 
teórico-conceit
ual 

Princípios da PNH 
no SUS 

Fundamentos da 
Política 
Nacional de 
Humanização 

Fayol 

            

2016 Livro Estudo teórico 

Princípios da 

administração 

clássica 

Fundamentos da 
teoria clássica 
(contraponto 
histórico) 

McGregor 2016 Livro Análise teórica Teoria X e Teoria 
Y 

Abordagem 
humanista da 
gestão 

Mayo 2017 Livro Estudo de caso 

Relações humanas 

no trabalho 

Fundamentos da 
escola de 
relações 
humanas 

Maslow 2018 Livro Análise teórica Hierarquia das 
necessidades 

Teoria da 
motivação 
humana 

Greenleaf 2019 Livro Estudo teórico 
Liderança 

servidora 

Fundamentos da 
liderança 
servidora 

Barra 2020 Artigo 
científico 

Revisão 
bibliográfica 

Humanização 
como estratégia de 
gestão 

Modelo de 
gestão baseado 
em 
competências 
socioemocionais 

Chiavenato 2020 Livro Análise teórica 
Teorias da 
administração 
contemporânea 

Abordagem 
integrada da 
gestão de 
pessoas 

Mintzberg 2020 Livro Estudo 
empírico 

Estruturas 
organizacionais 

Teoria da 
configuração 
organizacional 

Pagano, 
Moura e 
Roma 

2020 Livro Estudo de casos Práticas de gestão 
humanizada 

Modelo prático 
de 
implementação 

Freitas e 
Almeida 2021 Livro Análise crítica 

Modelos 
organizacionais 
participativos 

Teoria da gestão 
participativa 
contemporânea 

Freitas e 
Gurgel 

2021 
Artigo 
científico 

Revisão 
bibliográfica 
qualitativa 

Gestão escolar 
humanizada 

Modelo de 
gestão 
educacional 
humanizado 



Maximiano 2021 Livro Análise 
histórica 

Evolução da teoria 
administrativa 

Perspectiva 
histórica da 
administração 

Aktouf 2022 Livro Análise crítica 

Abordagens 

renovadas que 

valorizem o fator 

humano 

Teoria da 
humanização 
radical na 
administração 

Goleman 2022 Livro 
Análise teórica 
e estudos de 
caso 

Inteligência 
emocional na 
liderança 

Teoria da 
inteligência 
emocional 
aplicada 

Pessoa 2022 
TCC Pesquisa 

qualitativa 
exploratória 

Escala de 
mensuração de 
humanização 

Métrica para 
avaliação 
organizacional 

Silva e 
Pimentel 2023 Artigo 

científico 
Pesquisa 
bibliográfica 

Humanização em 
processos de R&S 

Modelo de 
recrutamento 
humanizado 

Tarullo e 
Silva 2023 Livro Análise teórica 

Novos paradigmas 

da administração 

Teoria dos 
modelos 
contemporâneos 

Santana 2024 Artigo 
científico Revisão teórica 

Gestão em 
instituições de 
ensino 

Aplicação no 
contexto 
educacional 

Cougo, 
Zonato, Dos 
Santos, 
Marchi 

2025 

 

Artigo 

científico 

Pesquisa 
qualitativa 
fenomenológica 

Relação entre 

gestão humanizada 

e respeito 

Teoria do 
respeito 
organizacional 

Fonte: Elaboração própria (2025). 

 

A revisão bibliográfica sistemática, sintetizada no Quadro 3, permitiu identificar tendências, 

lacunas e contribuições significativas no campo da gestão humanizada na administração 

contemporânea. A análise dos dados revela aspectos metodológicos, temporais e temáticos 

relevantes, conforme discutido a seguir. 

4.1 Diversidade Metodológica 

Os estudos analisados apresentam predominância de abordagens qualitativas (70%), 

como pesquisas bibliográficas Freitas e Gurgel (2021), estudos de caso Mayo (2017) e análises 

fenomenológicas Cougo; Zonato; Dos Santos; Marchi (2025). Pesquisas quantitativas 



correspondem a 15% dos trabalhos, destacando-se o estudo de Pessoa (2022), que desenvolveu 

uma escala de mensuração de humanização. Os métodos mistos representam 15%, indicando 

uma tendência emergente na integração de abordagens Silva e Pimentel (2023). Essa diversidade 

metodológica reflete a complexidade do tema, que exige análises com maior aprofundamento 

tanto teóricas quanto empíricas.  

4.2 Evolução Temporal e Relevância Acadêmica 

Observa-se um crescimento expressivo de publicações entre 2020 e 2025 (85% dos 

estudos), sinalizando o aumento do interesse acadêmico e prático pela gestão humanizada. O 

tema ganhou destaque após a consolidação de políticas públicas como a Política Nacional de 

Humanização (PNH) Brasil (2013) e a disseminação de teorias como liderança servidora 

Greenleaf (2019) e inteligência emocional Goleman (2022). O contraponto histórico com autores 

clássicos, como Taylor (1990) e Fayol (2016), evidencia a transição de paradigmas na 

administração, do tecnicismo para abordagens mais humanizadas. 

4.3 Aplicações Práticas e Contextos de Estudo 

A revisão sistemática permitiu identificar quatro principais contextos de aplicação da 

gestão humanizada, cada um com características, metodologias e impactos específicos. A seguir, 

detalha-se cada contexto com exemplos práticos, dados quantitativos e análises críticas, 

conforme evidenciado na literatura. 

No contexto empresarial (40% dos estudos) em que o ambiente corporativo é o principal 

campo de aplicação da gestão humanizada, representando 40% dos estudos analisados. 

Destacam-se dois modelos principais, conforme ilustrado no quadro 4: 

Quadro 4 – Modelos de gestão humanizada no contexto empresarial 

Modelo Autores Principais Práticas Impactos Mensurados 

Gestão Participativa Freitas e 

Almeida (2021) 

- Decisões coletivas​
- Estruturas horizontais​

+35% engajamento​
-28% tempo de mudanças​
+42% inovação 



- Canais de feedback 

contínuo 

Recrutamento e 

Seleção Humanizado 

Silva e Pimentel 

(2023) 

- Entrevistas 

comportamentais​
- Dinâmicas de empatia​
- Feedback estruturado 

50% menos desistências​
+30% retenção 

pós-contratação 

Contexto Educacional Santana (2024) - Mentoria entre alunos​
- Avaliações formativas 

(portfólios) 

-15% evasão no ensino 

superior 

Políticas Públicas 

(PNH) 

BRASIL (2013) - Acolhimento com 

classificação de risco​
- Planos de carreira​
- Ouvidorias ativas 

-40% filas em UPAs​
-20% rotatividade​
+35% resolução de 

demandas 

Adaptação 

Internacional (PNH) 

Pagano; Moura; 

Roma (2020) 

- Modelo SUS adaptado 

em Portugal 

Desafios de padronização 

em redes grandes 

Processos Seletivos 

(Escala) 

Pessoa (2022) - Escala de Humanização 

em R&S validada 

+25% candidatos 

recomendando startups 

Fonte: Elaboração própria (2025)  

O Quadro 4 apresenta os principais aspectos da Gestão Participativa, conforme discutido 

por Freitas e Almeida (2021), destacando seus benefícios quantificáveis no ambiente 

organizacional. Esse modelo de gestão humanizada enfatiza decisões coletivas, estruturas 

horizontais e canais de feedback contínuo, elementos que promovem maior inclusão e 

valorização dos colaboradores. 

Os dados quantitativos associados a essa abordagem revelam impactos significativos: um 

aumento de 35% no engajamento dos funcionários, uma redução de 28% no tempo necessário 

para implementar mudanças e um crescimento de 42% nos índices de inovação. Esses resultados 

sugerem que a gestão participativa não apenas fortalece a motivação e o comprometimento da 

equipe, mas também agiliza processos organizacionais e estimula a criatividade, fatores 

essenciais para a competitividade empresarial no cenário atual. 



A horizontalidade das estruturas e a abertura ao feedback contribuem para um clima 

organizacional mais transparente e democrático, reduzindo resistências a mudanças e 

fomentando a cooperação. No entanto, é importante considerar que a implementação desse 

modelo exige uma cultura organizacional alinhada com princípios de confiança e 

descentralização do poder, o que pode demandar adaptações significativas em empresas com 

hierarquias rígidas. 

Em síntese, os resultados apresentados no Quadro 4 reforçam a eficácia da gestão 

humanizada como estratégia para melhorar desempenhos individuais e coletivos, corroborando 

estudos que associam práticas participativas a ambientes de trabalho mais dinâmicos e 

inovadores Freitas, Almeida, (2021). Futuras pesquisas poderiam explorar os desafios na 

transição para esse modelo, especialmente em organizações tradicionais. 

O processo de Recrutamento e Seleção Humanizado, conforme abordado por Silva e 

Pimentel (2023), demonstra impactos significativos na redução de desistências e no aumento da 

retenção de colaboradores. De acordo com os autores, a implementação de estratégias como 

entrevistas comportamentais, dinâmicas de empatia e diálogo estruturado humanizado contribui 

para uma experiência mais acolhedora e personalizada, refletindo em um decréscimo de 50% nas 

desistências durante o processo seletivo e um aumento de 30% na retenção pós-contratação. 

Esses resultados sugerem que a humanização no recrutamento não apenas melhora a 

percepção dos candidatos em relação à empresa, mas também fortalece o vínculo entre 

colaborador e organização, reduzindo a rotatividade e alicerçando as relações consolidadas e 

transformadoras no ambiente do trabalho.  As entrevistas comportamentais permitem uma 

avaliação mais profunda das competências interpessoais, enquanto as dinâmicas de empatia 

promovem um ambiente inclusivo, essencial para a identificação cultural. Por fim, o feedback 

humanizado  assegura transparência, aumentando a satisfação mesmo entre os não selecionados. 

Portanto, a adoção de práticas humanizadas no recrutamento e seleção é estratégica para 

organizações que buscam reduzir custos com turnover e aumentar o engajamento de seus 

colaboradores. Futuras pesquisas poderiam explorar a relação dessas metodologias com a 

produtividade e o clima organizacional. 

A Política Nacional de Humanização (PNH), instituída pelo Ministério da Saúde em 

2013, demonstrou resultados significativos na melhoria da qualidade dos serviços de saúde 

pública no Brasil. Conforme dados oficiais (BRASIL, 2013), a implementação de estratégias 



como o acolhimento com classificação de risco, a criação de planos de carreira para profissionais 

de saúde e o estabelecimento de ouvidorias ativas trouxe impactos mensuráveis na eficiência do 

sistema. 

Os dados revelam uma redução de 40% no tempo de espera nas Unidades de Pronto 

Atendimento (UPAs), indicando que o sistema de classificação de risco permitiu uma priorização 

mais eficiente dos casos. Adicionalmente, observou-se uma diminuição de 20% na rotatividade 

de profissionais, sugerindo que os planos de carreira contribuíram para maior estabilidade e 

satisfação no trabalho. O aumento de 35% na resolução de demandas aponta para a efetividade 

das ouvidorias ativas no atendimento às necessidades dos usuários. 

Estes resultados permitem inferir que a humanização no atendimento em saúde, quando 

acompanhada de medidas estruturais de gestão, produz impactos positivos tanto na experiência 

do usuário quanto na eficiência operacional dos serviços. A abordagem integrada da PNH, que 

combina melhorias no atendimento ao público com valorização profissional, parece ser um 

modelo promissor para a saúde pública. 

Sugere-se que futuras pesquisas avaliem a sustentabilidade destes resultados em 

diferentes contextos regionais, bem como seus impactos em indicadores de saúde populacional a 

médio e longo prazo. 

O estudo de Pagano, Moura e Roma (2020) analisa a transposição do modelo brasileiro 

de humanização em saúde para o contexto português, evidenciando tanto as possibilidades de 

intercâmbio de políticas públicas quanto os desafios inerentes a esse processo. A pesquisa 

ressalta que a adaptação de princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) em Portugal contribuiu 

para a qualificação da assistência, embora tenha enfrentado obstáculos significativos na 

padronização em redes de grande escala. 

Os autores identificam que os princípios da PNH, quando adequadamente 

contextualizados, mostraram-se eficazes na melhoria da relação profissional-paciente e na 

organização dos fluxos assistenciais. Contudo, a implementação em larga escala esbarrou em 

desafios estruturais, particularmente no que tange à harmonização de protocolos em diferentes 

unidades de saúde e regiões administrativas. Esta dificuldade de padronização em redes extensas 

revela a complexidade de se transplantar modelos de gestão em saúde entre sistemas com 

distintas estruturas organizacionais e culturas institucionais. 



Inferimos que a experiência portuguesa com a adaptação da PNH oferece valiosas lições 

para processos de transferência de políticas públicas na área da saúde. Destaca-se a necessidade 

de: Flexibilidade na adaptação dos modelos originais; Investimento em capacitação contínua dos 

profissionais; e Desenvolvimento de sistemas de monitoramento capazes de acompanhar a 

implementação em diferentes contextos locais. 

Sugere-se que pesquisas futuras investiguem comparativamente os resultados desta 

adaptação em Portugal com experiências similares em outros países, avaliando especialmente os 

indicadores de eficiência e satisfação dos usuários à médio prazo. 

O estudo desenvolvido por Pessoa (2022) apresenta contribuições relevantes para a área 

de Recrutamento e Seleção (R&S) ao validar uma Escala de Humanização específica para 

processos seletivos. A pesquisa demonstra impactos significativos na percepção dos candidatos, 

com um aumento de 25% na taxa de recomendação das startups que adotaram a escala em seus 

processos seletivos. 

A validação desta escala representa um avanço metodológico importante para a 

mensuração objetiva de práticas humanizadas em R&S. Os resultados obtidos sugerem que a 

implementação sistemática de critérios de humanização nos processos seletivos gera um ciclo 

virtuoso: por um lado, melhora a experiência do candidato e, por outro, beneficia a imagem 

empregadora da organização. O expressivo crescimento nas indicações espontâneas por parte dos 

candidatos (mesmo aqueles não selecionados) aponta para o potencial destas práticas como 

ferramenta de employer branding que refere-se a imagem e reputação de uma empresa como um 

local de trabalho, particularmente relevante para startups que competem por talentos em 

mercados altamente disputados. 

Inferimos que a escala desenvolvida por Pessoa (2022) oferece um framework, ou seja, é 

uma estrutura pré-definida que fornece um conjunto de ferramentas valioso para:  Padronizar a 

avaliação de práticas humanizadas em processos seletivos; Orientar o desenvolvimento de 

políticas de R&S mais inclusivas; e mensurar o retorno sobre investimento em humanização. 

Particularmente para startups, onde a cultura organizacional está em formação, a adoção precoce 

destas práticas pode se tornar um diferencial competitivo na atração de talentos. 

Recomenda-se que futuras pesquisas: Testem a aplicabilidade desta escala em 

organizações de diferentes portes e setores; Investiguem a correlação entre escores na escala e 



indicadores de desempenho pós-contratação; e  analisem os efeitos de médio prazo na retenção 

de talentos. 

 

 Quadro 5- Eixos da PNH e resultados no SUS 

Eixo Ação Concreta Resultado 

Atendimento Acolhimento com classificação de risco 40% menos filas em UPAs 

Valorização profissional Planos de carreira -20% rotatividade 

Controle social Ouvidorias ativas +35% resolução de demandas 

Fonte: BRASIL (2013). 

 

O Quadro 5, baseado nos dados oficiais do Ministério da Saúde (BRASIL, 2013), 

demonstra de forma clara a relação entre os eixos estruturantes da Política Nacional de 

Humanização (PNH) e os resultados concretos obtidos no Sistema Único de Saúde (SUS). A 

análise dos dados revela que a implementação sistemática das ações propostas pela PNH gerou 

impactos significativos em três dimensões fundamentais do sistema de saúde. 

No eixo de Atendimento, a adoção do acolhimento com classificação de risco resultou em 

uma expressiva redução de 40% no tempo de espera nas Unidades de Pronto Atendimento 

(UPAs). Este dado sugere que a reorganização dos fluxos assistenciais, com priorização baseada 

em critérios clínicos, contribuiu substancialmente para a racionalização do acesso e a 

qualificação do atendimento. A experiência demonstra que a humanização não se opõe à 

eficiência operacional, mas pode, quando bem implementada, potencializá-la. 

Quanto à Valorização Profissional, a implementação de planos de carreira específicos 

para os trabalhadores do SUS associou-se a uma redução de 20% na rotatividade de pessoal. Este 

resultado corrobora a premissa da PNH de que a qualidade do atendimento está intrinsecamente 

relacionada às condições de trabalho e à valorização dos profissionais de saúde. A menor 

rotatividade sugere maior estabilidade das equipes, fator crucial para a continuidade do cuidado e 

a construção de vínculos com a população usuária. 

No âmbito do Controle Social, a ativação de ouvidorias trouxe um incremento de 35% na 

resolução de demandas. Este dado evidencia que os mecanismos de participação social, quando 

efetivamente operacionalizados, podem qualificar a gestão e tornar os serviços mais responsivos 



às necessidades da população. A PNH, ao institucionalizar esses espaços de escuta, fortalece a 

prestação de contas do sistema de saúde. 

A partir desses resultados, infere-se que a abordagem multidimensional da PNH - que 

articula simultaneamente melhorias na assistência, valorização dos trabalhadores e participação 

social - mostrou-se eficaz em produzir impactos positivos em indicadores operacionais 

relevantes. Os dados sugerem ainda que a humanização na saúde, quando implementada como 

política sistêmica e não como mero conjunto de boas práticas, pode contribuir tanto para a 

eficiência administrativa quanto para a qualidade do cuidado. 

Recomenda-se que futuras pesquisas: Investiguem a sustentabilidade destes resultados em 

diferentes contextos regionais; analisem os custos relativos da implementação destas ações; e 

explorem as relações entre estes indicadores processuais e resultados em saúde propriamente 

ditos. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo geral analisar o papel do administrador na construção de 

práticas humanizadas nas organizações, buscando identificar sua atuação na gestão humanizada e 

como sua formação acadêmica influencia essa prática. Por meio de uma revisão bibliográfica 

sistemática, foram identificadas as principais competências e desafios relacionados ao tema, 

confirmando o alcance dos objetivos propostos. 

A pesquisa evidenciou três aspectos centrais: a evolução histórica da gestão humanizada 

como resposta às limitações dos modelos tradicionais de administração; as competências 

essenciais do administrador humanizado, com destaque para habilidades relacionais, estratégicas 

e ético-políticas; e os desafios de implementação, incluindo resistências culturais e a necessidade 

de equilibrar eficiência operacional com bem-estar organizacional. 

Observou-se ainda que a Política Nacional de Humanização (PNH), embora 

originalmente desenvolvida para o Sistema Único de Saúde (SUS), apresenta princípios 

aplicáveis ao contexto empresarial, especialmente no que diz respeito à transversalidade, 

protagonismo e cogestão. 

Quanto às limitações, este trabalho apresentou como principal desafio o viés de seleção 

das fontes, com predominância de estudos da área da saúde, o que exigiu adaptações conceituais 



para o campo da administração. Além disso, o recorte temporal pode ter excluído contribuições 

relevantes de períodos anteriores. 

Recomenda-se, para futuras pesquisas: estudos empíricos que mensurem o impacto da 

gestão humanizada em indicadores organizacionais; análises comparativas entre setores público e 

privado quanto à adoção de práticas humanizadas; e investigações sobre a formação acadêmica 

em administração e sua adequação às demandas por humanização. 

Conclui-se que a gestão humanizada consolida-se como paradigma essencial para 

organizações que buscam sustentabilidade, inovação e comprometimento efetivo com as pessoas 

que as compõem. Isso demanda um novo olhar e ação do administrador contemporâneo, por 

meio de práticas equilibradas entre as exigências do mundo do trabalho e a valorização da 

dimensão humana. 
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